




B IB L fO T H E C A  D A  F A C U L D A D E  D E  D IR E I T O

ESTRACTO
DO r e g u l a m e n t o  in t e r n o  d a  f a c u l d a d e

DE DIREITO DO RECIFE.

5 /—observar e fazer observar este Regimen­
to e o Decr; n. 11 530, mauteado rigorosamente a or­
dem, o asseio e o respeito em todas as secções da re­
partição a seu cargo ;

6 / —communioar immediaUmente ao Dire- 
ctor qualquer facto anormal que se d6 na mesma 
repartiç5o.

D O  R E C I F E

OBRA j j

VOLUME 30100
CLASSIFICAÇÃO

OBSERVAÇÕES

- , “—“‘"a “«uiaijic pcuiaos impressos, qi
fornecerão os empregados do serviço.

Ari. 85 — Ao Bibliothecario incumbe :
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1*. CADEIRA DO 1”. ANNO

' _ __ EHII.OSOPHIA DO DIREITO
- g j B Ü Õ T _ _ _ _ _

D A \
f ,:üL!w‘!t uíumeito )iN J RODUCÇÃO

DO

Conceito da philosophia do direito : multi­
plicidade fie conceitos pelas rheorias o seus sys- 
themas; espeoialmentcodatheoria systhematista. 
investigação sciontilica, execução artística e sys- 
thomal isação philosophica Elementos da sjslhe- 
matisação: theoria do conhecimento, seu critério, 
methodos, etc. Os systhomas geraes do conheci­
mento : sensualismo e nacionalismo.

O conhecimento do direito e as theoiias do 
conhecimento ; ideialismo, realismo, raciocmis 
mo de Ilelmholiz o Wundt. O direito natural e o 
ideialismo jurídico.

3

O critério do conhecimento do direito e a 
theorias de critério do conhecimento : sccptuasi 
dogmatismo o criticismo. O racionalismo ( '•* 
tismo ou criticismo <3 o principal snmIk ma
direito



A cognoscibilidade do direito e as theorias 
do alcance da mleiligencia ; absolutismo e relati- 
vismo. O inonismo ó uma especie de absolutis­
mo, principalmente no aspecto teleologico (hylo- 
zoico, atomico e pantheista).

5

A cathegoria phenomenal do Direito e as 
theorias de relações phenomenaes: convertibilis- 
mo e irreductibilismo. U mechanicismo ó o con- 
vertibilismo que vae até ao direito.

6

Os aspectos do direito e as theorias de classi­
ficação de sciencias, principalmente de Comte, 
íSpencer e Erdmann. O evoluccionismo ó causa- 
lista e dynamista, supprime a statica que o posi­
tivismo consagra.

7

Os methodos da scienciado direito, suas leis, 
e as theorias de methodos e leis scientificas : de- 
düccionismo e induccionismo, naturalismo e 
arbitrarismo. O naturalismo jurídico é apenas 
um methodo commum ao racíonalismo e ao sen­
sualismo.

8

Os proccessos methodologicos da sciencia do 
direito, e as theorias desses proccessos' aprioris- 
mo e empirismo (observação passada, mathenia 
tnica e comparada). O historicismo é apenas uni 
methodo e este restricto á historia.



0 proccesso methodologico da analogia ei 
seus dois aspectos : ultraanalogico, cosmologis-
jno, biologismo e psychologismo, analógico, zoo- 
■ogismoe ethnologismo. O physiologismojunclioo 
e um proccesso ultraanalogico.

10

A synthese do direito e as theorias de sy nthe 
tisação scientifica. O merkerismo é o synthetismo 
do direito.

11
A natureza social do direito e as theorias res 

pectivas: utilita rismo, moralismo ejunsdiccism  •
^  moralismo é principalmente um utilitaris

12
A funcção do direito e as theorias ic p -  

Vas : socialismo, contractualismo, orga ■ 
e sociabilismo. O positivismo orthodoxo 
eialismo retrogrado.

13
Os caracteres do direito e as theorias de ca 

racteres phenomenaes: providenciahsmo 
g*eo, casualismo methaphysico, finahsmo 
ta-teleologico, casualismo naturalista, e Ia *- 
antigo.

14
Evolucção da philosophia do direito ,1) con 

•usão com a philosophia geral; a) con*115 n0va 
a religião ; b) emancipação pelos gregos • '
confuso pela patristica; d) nova emancipa^ 
Çao pelo Renascimento ; 2) separaçao da p 
Ph»a geral por Grotius ; 3) separaçao da scienc



do direito por lvant ; 4) exageros do direito natu­
ral pelo oontractualismo, moralismo, socialismoe 
reação do historicismo; 5) exageros do antigo en- 
pirismo polnntilitarisino. mcchanicismo,physiolo- 
gismo, organicis n > e reacção do lheologismo ; 6) 
exageros do racionalismo pelo clialectismo e reac- 
çào do positivismo ; 7) contra reacção pelo evo- 
lucionismo e neokantismo.

GENERALIDADES

15

As concepções do direito: 1) latas: absolu- 
tislas — flualistas (theologicas e mothaphysicas), — 
monistas, mechanicistas e teleologicas (hylozoi- 
cas e atômicas) ; 5) medias, comologicas, bio­
lógicas e psvchologicas, zoologioas e ethnologicas; 
•1) restrictas, utilitaristas, moralistas c jurisdic- 
cistas.

16

ü aspecto statico do direito e a universalida­
de cjesse aspecto phonoinenal Theorias de cons­
tituição social e jurídica, principalmente as de or­
dem e statica. Leis de constituição social e jurí­
dica, principalmente as de individualismo, solida­
riedade e collectivismo.

O aspecto cansativo do direito e a universab- 
dado desse aspecto phenomenal. Theorias c ® 
causação social e jurídica e caracter resultau o 
ao direito, principalmente a providenciado tlio° 
logismo, direito divino ; o espirito substancn
da metaphysica, direito innato ; a tradição do 111 
toricismo, direito nacional ; o virtualisino a .' 
mico ou hylozoieo do monismo, direito telcO i 
gico ; a mesologia ou lucla pela vida do 11 
cbanicismo, positivismo e ovoluccionismo,



rui to ntituml ; c o espirito phenonHiunl da 
eschola psychologica ( neokantista ), diioi ' 
tural. Leis de causação social c jundu a, I1 
cipalmente ns de interdependência phcnomo 
Improoedencia do historicismo.

18

O aspecto  evolutivo do direito ç a univeis,di 
dado desse aspecto phenomennl. I l>eor as «<>- 
ciaes e jurídicas : a a n t e  evoluccionislns, (los Jí" 
cios históricos ; b) scmicvoluccionistas. da \ icu 
e morte dos povos ; o) evoluccionisfas, prn™ l1*1 
mente as de progresso,dynami ca e cyolurçao. u  - 
de evolucção social e jurídica, Çrincmalinuab' • 
phases dos aryanos europeus, individnahs ,. I >
triarchismo, militarismo, polilicismo, " ídustna  
lismo e eullurismo actual.

ES PECIALIS AÇÕES
19

A complexidade do direito : fuudamenjo jja 
egualdade, fim na liberdade, corpo nâ  faculdade 
fjuridica), garantia na lei, m ciodcic.i ■ y  ‘ 
justiça. Theorias e leis de causaçao, constituição 
e evolucção. A questão das origens.

20
Os subjeilos do direito : indivíduo, famiba.

Povo, Estado e associações. I p orias o c.s da 
causação, constilirição e evolucção. A q» ‘
origens. Os estudos modernos sobro a pc
lidado.

' 21

Os objecios do direito e sua inHiicncja nos 
direitos :• a liberdade, direitos do liberdade , a*



relações sociaes, direitos familiares, populares, 
associativos e principalmente políticos ; as liga­
ções das pessoas ás cousas, direitos reaes, prin 
cipalmente o dominio. Theorias de causação, 
constituição e evolucção. A questão das origens. 
Caracter do direito auctoral.

22 j

As relações dos direitos e suas differencia- 
ções scientificas : 1) direito orgânico; a) do Es­
tado (Publico); b) das sociedades privadas, (civil e 
commercial); c) das sociedades de Estados (Fe­
deral) ; 2) direito sanccionador dos anteriores 
(Criminal ou Penal) ; 3) permissor desta sancção 
e sanccionador no caso de perturbações reparáveis 
(Proccessual, — Civil, Commercial,Administrativo, 
Criminal); 4) regulador das relações internacio- 
naes, (Internacional).

23

Caracter da sciencia do direito e suas divi­
sões e as theorias afFirmativas e negativas da 
sciencia social. , "

Faculdade de Direito do Recife, em 1 
Março de 1900.

O Lente Substituto,

Dr. L a u r in d o  C a r n e ir o  L e ã o .

Approvado pela Congregação em 5 de M*rG® 
de 1900

O Secretario,
•1. T e l e s p h o r o  da  S ii .va F r a so so .
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PR O G R A M A  DE ENSINO
DÁ

2*. CADEIRA DO 1". ANNO

direito romano

I
Idéa da (historia do direito romano, Metho-^

dos para o estudo í|c88« : extensão eDo direito romano e suas divis 
utilidade do seu estudo.

II
Estado primitivo de Roma e acontecime 

politicos.

1'’o.ntes do Direito Romano. 
apreciação do valor de cada uin _  p 
« CorpuH Juris. »» Novo methodo de ensino
duzido nas escholas de direito.

Do direito e 
os do direito  ̂
s são enumerados

IV
o suas prineipacs accepçoM. 
o ejustiíicação da ordem em que
. »■» ra J I / v Cl

V

Do jus scriptum e non scnptum. 
ou fôrmas principaes do primeiro.

Elemento*
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VI

Tustificação resumida da classificação do di­
reito privado romano em direito das pessoas, das 
coisas e das acções.

Das pessoas e suas divisões. Das pessoas 
reaes consideradas sob o ponto de vista da liber­
dade e da familia.

Da capitis deminutio, suas especies e effeitos.

IX

Dos escravos;' modos porque estes se fa­
ziam ; effeitos da escravidão.

X

Modos pelos quaes se deixa de ser escravo 
no l . \  2.° e 3.° períodos do direito romano.

XI
Do pátrio poder e suas fontes. D a  extincção

do pátrio poder.
XII

Das núpcias, suas condições de validade 0 
seus effeitos.

XIII

Da legitimação eadopção.
XIV

Da manus. Modo pelo qual se e s t a b e l e c i a ^  
manus matrimonii causa ; seus ctieitos e 
de sua extincção.



o —

XV

Da tutela, suas especies e seus effeitos.

XVII

Da curatela, suas fontes, seus eifeitos e cau 
sas de extincção.

XVII

Das pessoas moraes, sua constituição, ex­
tensão de sua capacidade jurídica e extincção c es 
tas pessoas.

XVIII

Das coisas e suas divisões.

XIX
Da posse ; modos pelos quaes se adquire, 

conserva e perde a posse.

Do dominio.
XX

XXI
Das servidões e suas differentes espécies.

XXII

Da emphytcuse c superfície.

XXIII

Do penhor o da hypotheca.

XXIV

f)ns dop,cçòes suas formas c effeitos,
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XXV

Do dote, sua constituição e direitos do ma­
rido sobro elle no antigo direito e no direito de
Justiniano. XXVI

Do testamento e de suas fôrmas.

XXVII

Dos legados e suas especies ; dos fideicom- 
missos e codicillos.

XXVIII

Do direito dc succcsão.

XXIX

Das obrigações e suas especies.

XXX
_ «uasDos contractos ; regras c o m m u n s  * 

differentes especies.

XXXI

Das estipulações, suas fôrmas e modalida

XXXII

Das acções e suas diversas divisões.

XXXIII

Das excepções e suas divisões.



X X X I V

lios interdictos, sua origem c especies.
X X X V

Da restituição in integrum.

Faculdade de Direito do Reciíe, ein I de 
Março de 1900.

O Lente Cathedratico ‘

Carneiro Campello.Dr. Mano el  N etto
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PROGRAM A DE ENSINO
DA

2a. CADEIRA DO Io. ANNO

.DIREITO PUBLICO E CONSTITUCIONAL

d * "V 
U£ DIREITO

A 0 0
^ C C IF È

PARTE PRIMEIRA
PROPEDÊUTICA

f
Analyse da idea do Direito, definição e divisão 

direito. Direito poder e direito lei. Sujeito e 
termo do direito.

II

Constituição e suas especies. Direito Con­
stitucional e suas relações com as sciencias auins. 
fontes do nosso direito Constitucional.

III

A Constituição Federal Brazileira e seu pre- 
'1 1“u*° Historico desta Constituição. Analyse 
e «eu organismo.

IV

... , Constituição ingleza, sua influencia nas 
ucras- constituições. Relações entre a nossa 

r » . ui<#° e a dos Estados Unidos. Constitui-
Çd0 •lelvetica.

V
Naçãdü ‘-vao Povo, Estado 0 Sociedade. Socieda- 

Estn !lu,ividuo. Acção do estado e seus limites. 
tacl° antigo e moderno



E s p c c iesUd( T *0'r^ anis rn 0 s p 0 Litic0^  °  Uni ão
S i ,  u íS n ^ C oal. «Si&o federal, confederação,
associação cle Estados.

Da Soberania em geral. On^eni fl^Sobera 
niadopovo Soberania nacional. Caracteres
direitos da soberania.

VIII

Theoria da divisão dos pc.deres .C,‘iUOf>odlr
consüUiinte e0pode°r legWatTvo Convenções ame-
ricanas.

VI

Fôrmas de governo. Diversas cla^iücações^ 
Fôrmas simples e compostas. Forma lod pe_ 
Estados-Unidos, na buissa e na Allemanli . 
deralismo e unitarismo.

SEGUNDA PARTE

0RGAN1SAÇÃ0 DOS PODERES PÚBLICOS

X

Da organisação federal, 
acloptada. Capital Federal, 
dos. Direitos da União,

Fôrma de govern0 
Direitos cios Esta-

XI

Órgãos da Soberania Nacional. Poder 1ieg|®g 
lativo. Constituição do Congresso. Questa ■ 
duas Camaras. Vèriíicação de poderes, u
Ção do mauclato.



— a

XII

Gamara dos deputados. Funcções legislati­
va, politica o judiciaria da Gamara. Parlamenta­
rismo e Presidencialismo. Iniciativa da Camara.

XIII

Senado e sua Constituição. Theoriada reno­
vação. Presidência do senado. Funcções legis­
lativa, judiciaria, política e executiva do Senado.

XIV

Attribuições do Congresso. Theoria do» po­
deres implícitos e explícitos. Doutrina da nossa 
Constituição e da Constituição Americana.

XV

Mechanismo do Congresso. Leis e resolu­
ções. Constitucionalidade das leis. Leis retroac­
tivas.

XVI

Da saneção e do veto presidencial. Dcsaccor- 
do entre as duas camaras. Como se resolve, se­
gundo a nossa constituição. Expediente ameri­
cano.

XVII

, Privilegio dos senadores e deputados. Li- 
erdade e responsabilidade da palavra e do voto. 
uudamento desses privilégios.

XVIII

Poder eleitoral. Legitimidade da representa- 
0 dus minorias: Requisitos eleitoraes:
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XIX

Do suffragio universal. Limites universal- 
mente admittidos á universidade do sufiragio. 
Voto das mulheres.

XX

Dos elegiveis. Condições de elegibilidade- 
Incompatibilidades parlamentares. Processo elei­
toral.

XXI

Do poder executivo. Presidente e vice-presi­
dente. Condições de elegibilidade. Duração do 
mandato presidencial

XXII

Eleição presidencial. Processo eleitoral. Cri 
tica deste processo. Poder verificador.

XXIII

Attribuições do poder executivo. Direito de 
commutar e de indultar. Relações do poder exe­
cutivo com o poder legislativo. Responsabilidade
presidencial.

XXIV

Dos ministros do estado. Suas relações com 
o presidente da Republica e com as camaras. 
gabinetes nas republicas e nas monarchias cons 
tucionaes. Responsabilidade ministerial.

XXV
Do poder judiciário. Se é essencialmen ®

distincto do executivo. Magistratura electiv 
victalicia. Perpetuidadc e inaniQvibilidade d
jlU ZC S •



/

XXVI

Organisaçãojudiciaria Federal. Supremo Tri­
bunal Federal e suas attribuições. Tribunaes e 
juizes singulares. Dojury.

XXVII

r Tribunal de eontas e seu fim. Sua composi- 
çao. Nomeação e vitaliciedade de seus membros.

XXVIII

Dos Estados e de seus poderes. O que lhes 
eqacultado e o que lhes é defezo. Sua organisa- 
Çuo política. Autonomia e independencia dos Es­
tados. Estados norte-americanos e Estados bra­
se iros.

XXIX

. Do município. Autonomia Municipal. Cen- 
allsaÇão e descentralisação. Factores organi- 

r 8 da administracção local. Acção e concelho- 
enormidade da organisação municipal.

XXX

vi ^*°S cidadãos brazileiros. Quaes são. Nati- 
dem10 6 naturalisação. Casos em que se suspen- 

e se perdem os direitos de cidadão brazileiro.

TERCEIRA PARTE 

l ib e r d a d e s  c o n st it ü c io n a e s

XXXI

toriCoe^ araçao de direitos. Qual o seu lim. His- 
uas principaes.



x x x u

Igualdade civil.cidadãos aos empregos públicos, lãesigua

P°Utlca- XXXIII
Habeas corpus. Prisão illegal. Direito de re- 

sistencia. Limitações cá liberdade mdividua •

XXXIV

Inviolabilidade do direito de .P ^ ^ ^ n a s .  
Limites a este direito. Propriedade das min

XXXV

Direito de desapropriação pori^fèrarii! in- 
necessidade publica. Propriedade Utterai 
dustrial e artistica.

XXXVI p, tv 
Liberdade de consciência e de cultos

do o Egreja. Protecção aos cultos, 
lisioso americano.

XXXVII
Liberdade de pensamento e suas^man i ^ gga 

ções. Liberdade de imprensa. Limi 6 ĝ 0
liberdade. Prevenção, probibiçao e P 
Liberdade de reunião e de associaçao.

x x x v m  - 0
Garantias ao exercício de qualquer p r ° ' .n. 

moral, intellectual e industrial. Paten 
venção e marcas de fabrica.

XXXÍX sobre
Liberdade de ensino Acção do ,!atui'

a instrucção publica. Obrigatoriedade *jesSiO'
dade da instrucção elementar. Ensino c
nal e leigo.
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XL

SetoRd f / ^ C°n8tÍtuci0naI- Processo adoptado. oda a matena constitucional é reformavel.

faculdade de 
Març0 de 1900. Direito do Recife, em 1 de

O Lente Cathedratico'

D r . A nto nio  G omes P ereira  J u n io r .

em ^PPr?sentado e approvado pela Congregação 
ode Março de 1900

O Secretario,
J- T e l e s p h o r o  da S ilva F ragoso .





1." CADEIRA DO 2.° ANNO

D I E E I T O  C X T T I L

( Árt. 23'+, d« Co d. de Ensine)

RECIFE
PANTHEON DAS ARTES

Rh a 15 de Novembro n. b9





PROGRAMA DE ENSINO
DA

r - CADEÍRA DO 2 \  ANNO

D II3EITO c i v i l

DívpÍ Í S 40 hi®t.oriC{í 0 philosophica do direito. 
ersos mentidos da palavra-direito.

Da jurisprudência : — .sciência e profissão.

do i; 'v’isão do direito em geral. Noção histórica 
' 0 direito privado e suas divisões.

joot,!J° ;‘ircit0 c‘v^ 110 sentido rostricto ; seu ob- 
ossnn, ■ ontes do direito civil pátrio : — fontes 

SOnc,a°s. fontes subsidiarias. F

Definiçri 0  e classificação das leis civis, 

tí

pessoa"5 i>ess?as- Diversos sentidos da palavra 
rif|j(;a ' ' essôa physica ou natural, moral ou ju- 
°uitras ' assdicação e capacidade de umas e



Divisão das pessoas quanto ao parentesco, 
sexo, idade, saúde, religião, profissão, fama e 
domicilio.

8

Noçao dafamilia. Suas modalidades. 

9

Noticia histórica dors esponsaes. Theoria dos 
esponsaes pelo direito pátrio.

10

Noticia histórica do casamento. Diversas 
especies de casamentos anteriores ao Dec. de 24 
de Janeiro de 1 8 0 0 .

1 1

Do casamento segundo o Dec. de 21 de Janeiro 
de 1890. Registro civil.

12

Do casamento nullo o annullavel, suas conse­
quências jurídicas Casamento putativo, sua defi- 
ni^ao, requisito essencial e effeitos.

13

i ^sarnento dos brazileiros no estrangeiro e 
's V. l anSÇh'os no Brazil. Princípios regulado- 
■ • Validade dos casamentos realisados perante 

autoridades diplomáticas ou consulares.

14

mnin VÚlUŜ ° c*as ilações pessòaes entre o» conjuges ; — seu estado actual.



15

Do regimen dos 
munhão de bens.

bens no casamento.

Ifi

Com-

Regimen da separação de bens. Seus eifeitos.

17

Regimen dotal. Classificação dos bens no 
regimen dotal. Direitos e obrigações do marido 
em relação aos bens dotaes.

18

Direitos da mulher cm relação aos bens 
dotaes. Restituição do dote ; em que condições, 
como, por quem e a quem deve ser leita.

19
Das arrhas. Dotalicio.apanagios e alfinetes.

‘20
Dissolução da sociedade conjugal. Noção 

histórica do divorcio. Motivos e eítcitos do cmoi- 
cio, segundo a legislação patria.

21
Lm paternidade, maternidade, filiação. ^ SP®' 

cies (16 filiação. Legitimação dos filhos por sun- 
sequente matrimônio.—Perfilhação.

22

Investigação da paterninade perante os piin- 
cipios 'e a lei.



23

Adopção e arrogação ao direito antigo e no 
direito pátrio.

24

Pátrio poder. Direitos e deveres que com 
prehende. Como se dissolve.

Theoria dos pecúlios, suas especies, direitos» 
dos paes a respeito dos pecúlios.

26

Da tutela, suascspecies, incapacidade e casos 
de excusa para exercol-a. Garantia da tute 
Direitos e obrigações do tutor.

— 6 —

27

Alimentos:—quando o por quem sãodcvid?^ 
Natureza da divida de alimentos e sua trans 
sibilidade. Acção de alimentos. Alimentosp 
sionaes.

28

Curateia; — especies existentes em 
direito. Curatela dos loucos e dos prodigos-

29

, Curadoria dos bens de ausentes.

30
, , nrigei9 ®

Da restituição in integram- sua 
actualidade.



Faculdade de Direito do Recife, em 1 de 
Março de 1900.

O Lente Cathedratico,

Dr. A . C lodoaldo de  S ouza .

Approvado pela Congregação em 
de 1900

O Secretario,

5 de Março

J. T e l e s p h o r o  da S ilva F ragoso





FACULDADE DE DIREITO DD RECIFE

2." CADEIRA DO 2." ANNO 

DIREITO CRIMINAL 

Amue BE 1809
(AH.  2.94 dn Cod. de Ensin»)

RECIFE
PANTHEON DAS ARTES 

Roa 15 de Novembro n. «9





2*. CADEIRA DO 2o. ANNO

DIREiTO CRIMÍNAL

1

Noção do Direito Criminal o sua posição en- 
cyclopedica. Evolução histórica do mesmo Di­
reito. l.)a escola olassica e da anthropologica.

2
Terceira escola do Direito Criminal. Natu­

ralismo critico.
3

Theorias a respeito do fundamento do direito 
do punir.

'Conceito philosophico do crime. Seus tacto 
ros. Preponderância dos sociaes.

5

Da existência de um typo criminoso. De uma 
classificação dos criminosos.

U

A escola anthropologica e os estigim >-• 
minalidado. Os criminosos na Arte, ua 
tura e na líeligiào.

da cri- 
nttera-



cacão°dosir?.^e" a  ̂ cl° Çrime. divisão e classifi- 
penal. ÜS Pun‘ve’s - Interpretação cia le*

8

ã condkçfo dasp^ssoaf10 a° temp0’ a° espaÇ° ®

9

r)a tentativo/ae do crime frustado.
10

Da autoria e suas formas.

11
I deoria da cumplicidade.

1 2

prensa.0 ^ e e j< * ! 101 d ad e nos crimes de im- 
egislaçcio brazileira e estrangeira.

Ha responsabilidade criminal.
14

Theoria do doln r • ,• legislação comparada.
15

a eidPa- Legislação comparada.



•J

16
Li mitos c modificadores da responsabilidade. 

A edade.
17

As doenças da mente.

18
Somnabulismo, hypnotismo e suggestao. 

19
V io lê n c ia ,  c a u s u a l id a d e  o su rd o -n n id cz .

VI)

O Sexo.
21

Ignorância e erro. Consentimento do otion 
d i d o. A r re p end i men to.

2 2

Obediência hierarchica. Lstado do nc.ct 
dado Legitima defeza.

n

Attonuantes. Da embriaguez.

24

Aggravantes. Da preinoditação.

25

Reincidência



26

lo£?Jp'omlV Ĉ° l110c*°> dos meios, do tempo 
8 em que sao commettidos os delictos.

do

27

penal b S f è i r o !18 CaracterGS- se“ fim. Systhema
28

Concurso de plenas oTOVAf. « J .!• 1connexose 'to continuado. 

29

de crimes. Delictos

Da proscHpc^rfa ac-;a0 Penai o da eondemnação.
30

Da ar^>aça, da amnistia e da rehabilitação.

Março de^looo l)ireito do Recife, em 1 do

0 Substituto,

I)B' Gbrvas1° Ciouavaxti Pires Ferbeih 

de 1900 l0 ' <U*° *5e'a Congregação ern õ de Mar

O Secretario,
J ' l E f ' l': s i “H o i io  d a  Silva F r a g o s o .
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PROGRAJOIA DE ENSINO

DA

3; CADEIRA DO 2.° ANNO 

DIREITO INTERNACIONAL PUBLICO E DIPLOMACIA

(Art. 23b do Cod. de Ensino)

r e c if e
p a n t h e o n  d a s  a r t e .

Rua 15 de Novembro n.

1900
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P 110GRAMMÂ DE ENSINO
DA

3a. CADEIRA DO 2°. ANNO

- - - iW S tP  INTERNACIDSAL PUBLICO E DIPLOMACIA

j:n L « ra ) PRIMEI1!A I>ARTE
■c r :  pirejto Internacional Publico

LIÇÃO . /

I. Sociedade dos Estados. 1. Necessidade, 
fundamento do direito intemaconal. à. Uetm 
ção e divisão desse direito. 4. Importância ao
seu estudo. LIÇÃO II

1. Caracter particular das regras ou precei­
tos do direito internacional. ■ te. 3 .
direito internacional e em que •. • • ^
Necessidade de uma verdadeira a A' , ■* r
4. Lacuna do direito internacional moderno^^^ 
Da real organisação jurídica da so
nacional. ...LIÇÃO III I

I O direito internacional é de sua natureza 
universal. 2 . Desenvol.imentc. d w »  ^
tre os diversos povos. 3. Uive g interna- 
direito internacional absoluto e o SOciedadecional positivo. 4. A actualidade da socieaaae
internacional. 5. Admissão umve sc cj0
Estados de um systema |uridico e umtoi 
organisação internacional
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LIÇÃO IV

n i õ e s ' direito internacional. ?. Opi-
enciLauxm ^ Pt° reS sc>bre 0  assumpto. 3. Sci- enciasauxiliares e connexas.

LIÇÃO V

nal 1-oDnSr?f?S?as snje'tas ao direito internacio- 
se entende nnt íi0’ ° homem e a igreja. 3. O quec . p t a S ^ K Í S d e r 1' D ü p ,in -
mento ^ar^ofn 3n'a" ."■ Acquisição, reconhecín a t a d l ^ n V c S 3 í  3 - P e rs0
seu reconhecimento ' ' A quem Pertence '

LIÇÃO VII

2. Pers^ona/ilhidL6 Personalidade de um Estado
lu çL  OU Queira dífl 1  % T ?  " °  caso do rev0relações infprnnm^ ' Ldeitos produzidos naí
mudanças fundamentei í® 3S transformações oi amentaes porque passa um Estado

LIÇÃO VIII

e EsValo?compostofad3°8'E&2f: f stados simPleí 
e Estados hetero-eneos3' f  i d°S '‘/^ogeneoí 5. União Dessnal t  neo.&- L União de Estados 
e confedeFaçío U"m° reaL 6‘ federa

‘^v a u  i x

d »s ' J a s s z r s s s s  t t s x & i z



3 Fc;fnrln« nrnl-p"idos. 4. Estados neutros. 5. d. Estados prote0 iaos R . „;;eg de dependencia 
Estados tributários. 6. Kelaçoes h
entre Estados compatíveis com a soberania.

LIÇÃO X

1. Direitos do Estado. 2 Sua dmsão^em fun-
damentaes ou absolutos e ^  «ão os funda-
dicionaes ou adquiridos, d. Qu ■ ncipi0« 
mentaes e quaes os a d q u i r i d o s .  4 .1  ínoipio
fundamentaes dos direitos dos ^

LIÇÃO XI
1. Direito de conservação. 2. ^Corollario» 

desse direito. 3. Doequilibn ]
LIÇÃO XII

1. Direito de ^ P ^ J f ^ a d o  e e S i °  de 
conltituiçao do governo do i g i ativo ; esta 
SOl, cliefe. 3. Quanto ao poder M8
tutes pcssoaes, rcaes e mixto • ãf) ^as sen-poderes executivo o judiciário, o - . Quanto
tenças proferidas em outros Estados, 
aos poderes policial e fiscal.

LIÇÃO XIÜ
1. Jurisd.cçào do Estado sobre 

Extradição. 3. W «tia ? 3"' Autori-
ou inherente á soberania dç  ̂ Ãmceder a extra- 
dade competente para Pedu cilas á extradiçãodição. 5. 1 Quaes as pessoas sujeitas a e
e os crimes que ella comprehende. o pxtradi^ o .  
geralmente admittidos em matena do
7. Extradição dos desertores.

LIÇÃO XIV
L Intervenção. 2. C.as? /y ^ u m ^ U r e ito  de 

scriptores admittem-na. 3. II ' 
intervenção ? 4 . Doutrina de
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LIÇÃO XV

facto. A  Hnnf° *8 U£ddaclc. 2. Desigualdade de 
regulam 4 TifS| ° Pr.eCe ,encias e como ellas se 
boranos 5 ' n n U °S dos Lstados ou de seus so-
Com e a .^ n J i ce/ emonial o suas especies. 6. m° e quando cada um delles se applica.

LIÇÃO XVI

nente. ^^Obiecto T e s s A A - ? 11 'Ic domiaio emi’ 
são applicaveis. 3 M < A s T °  ° re? r-as 3ue lhe 
priedade entre os Esta os i  acRqu,lslÇan «a Pr0‘ 
ta-se a usucapião ’ i L Entre elles con-

p ,ao - °- A theona do Hinterland.

LIÇÃO XVII

o seu território^11? r \ ’ ' Jm estacio P(>de alienar 
4. As sen d d S : A  Qua®« °s meios de fazel-o ? 
Transmissão c ovr 8Uas f Lforentes especies. 5. 
dono do território Ias servidões. 6. Aban- 

üno- 7. Limites do território.

LIÇÃO XVIII

loiras marítimas'0 3° “ |l/ 0,l',aI marifcima. d. Fron- 
ebahias. 4. Os estrèiln^o ’ enStíiadas» golphos 
sua navegação t;' C * ,?;s e Ranaes marítimos e

A n a v e ^ K j ,  r i o *  "b,rd“ '<> (l»8 ".ares. «• 

LIÇÃO XIX

minio publico' ôndici?n.aes- 2. Direitos de do-
patrimoniaes do Esdtadòni°3 Pn ÍV̂ doI ou direit(,)S
esses direitos. 4 Bens hÍ' iQua a Iei que regu a 
dominio privado e suas * í °™lni° PubüRo e d o  
internacional. ' uas 10*aÇ°es com o direito



i

LIÇÃO XX 

!. Direito de negociar c
convenções. 2. ^ f ^ X e n c i a é s  para a ya- 
convençoes. 3. üoncuçoes = nivisão dos
lidade dos tratados c co^ r .S d a d e s  de execução tratados. 5. Lesão e difnculdaaes
dos tratados. u Ç Ã 0  XXI

1. Ratificação dos tratados. X con-
gação, interpretação e confir « ^ uancjQ comeÇam 
venções sem auctorisaçuo. • «  io)abilidade e 
os effeitos dos tratados. . ^  ^  tacita, de- 
duração. 6. Prorogaçao, iec - tratados,
nunciação, renovação e reint g

LIÇÃO XXII
1. Meios dc assegurar a execução cdos t. ata^

dos. 2. Dos refens. 3. Oo Daaccessão.
mediação. 5. Do arbitrame • ■ utros meios,
7. Do protesto e modero»-
dos quaes alguns so outi o < 
mente usados. UÇÃ() XXII1

1. Deveres intcrnacionaes ^ ^ j^ fgg iston cia
ver de não intervenção, d. _ 5 p>a respon-
mutua. 4. Dever do hrnoa A seus funccio- 
sabilidade do Estado por < ■ , )jnet.entes casos
narios e de seus nacionaes, 6. D.uere 
de responsabilidade do Estado.

LIÇÃO XXIV

1“ Dos direitos i.n.tcr'|acl° n(?e libordadê^ndivi- 
Direito dc inviolabí idade e d nacionali-
dual. 3. Direito de liberdade» «vil o a e ^  fl pr0. 
dade. 4. Direito dc invoear e s| ua patrja para 
tecção do seu governo e a r»ir©ito de emigra- 
regular sua condição civil. í>-
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Hn?io fj-7 ^ r.eit.° de exercer livremente sua activi-
S o n i a P ireit°  do propriedade. 8. Direito de
n í í l  h t  de consc,encia. 9. Deveres internacio- naes do homem.

LIÇÃO XXV

.•Pi>n'HÇIIie|ltOSi Ín.terJnacionaos da igreja. 2 . Di- 
nisarSn de estabelecimento e de orga-
* à ^ irei*:o de se governar livremente.
eionifHí Hn e representação. 5. Deveres interna- cxonaes da egreja.

LIÇÃO XXVI

lieencias°SpmpÍ°S PaSj^cos de regular as desintel- 
amiwaveis o 0 * 0.8 ^ stados. 2. As negociações

LIÇÃO XXVII

s f L |
tenca arhitml osr,estados recusam aceitar a sen-m S a/a blí ; e d ia à o D,ITerenÇa • —  0

LIÇÃO XXVIII

tados ern^dòío *°SiV'° 'en ôs a fIue recorrem os Es-
3. As ?ep,eSalias ° V en S di,reitos- 2' A retorsâ0' 
0 bloqueto 7 A giarra6" a,'g°- 5' °  6iti° '
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LIÇÃO XXIX
1. Fundamento da guerra e suas differentes

especies. 2 . Causas e razoes justificativas 
guerra. 8 . Meios de evitar a guerra.

LIÇÃO XXX

I. A quem compete fazer a guerra. 2* P.*® 
ração da guerra. 3. Ultimatum. n er_
dos agentes diplomáticos, a. I u b l i c a ç * ‘ %  ̂
ra ; manifesto ás nações neutras. 6 . Effei o da 
declaração de guerra. ">■ Licença  ̂‘ A <ia V-vzão 
para commerciar. 8 . Da lei da guei >■ 
de guerra.

LIÇÃO XXXI

1. Dos que tomam parte activa , '^ /^ T ra ta -
Divisão dos inimigos. 3. Oomo de\ _ • maj
dos os inimigos. 4. Meios íllicitos y ■ » f_ 
ao inimigo e armas prohibidas. 5. L 
manentes.

LIÇÃO XXXII

L Do bombardeamento. 2 . Pfnrnrezas^o* 
3- Assassinato do inimigo. .Ãs sf /  „ “ ‘flS' eg. 
enganos, as emboscadas, as noticias m l. . .
tratagemas. 5. Da peita. 6 . Dos espioe>s >
hidores. 7. Dos correios, mensageiro e

LIÇÃO XXXIII
L Dos prisioneiros de guerra. 2. Dos

los do Estado inimigo não armados. • • “ L
soa do soberano inimigo c de sua lamina. • ‘
tamento e troca dos prisioneiros. •>. i . 
enfermos e feridos ; hospitaes e ambulancia . 
Convenção de Genebra.
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liça o  XXXIV

♦anfi* 9 ccuPaÇ^° militar. 2 . Obrigações resul- 
í-AHnr Q °?,c<i?Paçri° P:ira O vencido e para o ven 

á‘ Ltieitos da occupação e cessarão do*mesmos. occupação 

LIÇÃO XXXV

Distinr^'Í^eÍt°fS s®̂ re a propriedade inimien. 2 - 
dom nfn ,n re, hens do dominio do Estado e do 
o r i e ( h d p P n r tlC l' i a r  3 ‘ Inv«olabvlidado d a  pro- 
oilhnimm I*rivada nas guerras terrestres. A 
tr ib íS S . ° 8aque- s- despojos. li. Coa­
ções dTgl erreaqU8 ÍÇTraS \dc MrtÍH,i!r9 ' 8‘ 1 1 ansferencia da proprieda-
sosPexcenrinn<!Uraa tej a occuPaÇão militar. 9. Oa- 
DroüriedaHo aCS destruição ou apropriação dcpiopriedades particulares do inimigo.

LIÇÃO XXXVI

o as de^cuerrà ^  ea.tre as *eis da guerra terrestre 
des particnlarS reIaçao as proprieda-
■ivas d e m

Aprisionam^ntr. privatia na guerra maritim». 3- 
Determinarão conPlsco dos navios neutros. ;». 
mercadorias ã CulaCter ĥ stil dos navios e das 
procedência e do <L tVaS í a nacional‘dade, dadorias. 6 v j ,.0 destino do navio e das merca-
expedições ( e ,Pesca e encarregados depeaiçoes pacificas e de missões scientfficas.

LIÇÃO XXXVIH

jeito 2 °TpnHr C das regras a que está elle eu- 
corso. 3  Deiíir»®8- f°.lta® Para a abolição do 
1Ç d« Abril d« Í856S*°  d° Con£resso de Paris d»
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LIÇÃO XXXVIII

L Do assedio e do bloqueio. 2. A quem 
£;me declarar o estado de sitio e de bloqueio. 3. 
O bloqueio deve ser eflectivo. 4. Notificação, ox> 
tensão e cessação do bloqueio. 5. Violação do 
bloqueio e penas com que ó ella punida.

LIÇÃO XXXIX

L I ratados <le aliiança. 2. Diffcrentes espe- 
s"'s de alliança. 3. Tratados de so.ccorros e de 
r. 1 )slc'ios. Itenras geraes dos tratados de al-

a,|Ça; o. Neutralidade dos estados alliados ou 
L°nlederados.

LIÇÃO XL

nas -* ^ e'aÇões entro os belligerantes. 2 . Os 
Uo salvo-conductos e salvaguardas. 3.
biment'íat° C*a I)roPr*0dade capturada. 4. Os par

LIÇÃO XLI

d arin ‘̂ S c0llvenÇões militares. 2. Suspensão 
NUms'•?' ,*‘1>e8 0.íls.e. armistícios. 3. Regras com* 
dadeV Renovação das hostili-

b- As capitulações.

LIÇÃO XLII

mento **1° <'',ro' fo de visita. 2. Extensão e funda- 
no exoi**.-0.- ( , ito de visita. 3. Regras seguidas 
de visit-l1C1? c ess(; direito. 4. Limites do direito 
sistenria ° ^ ons,equencias da recusa ou da re- 
em com» 0.PP°8ta á visita. 6 . Visitas dos navios
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LIÇÃO XLIII

1. I)o contrabando fie guerra. Especies 
de contrabando. 3. Classificação dos artigos que 
o constituem, i. Determinação do caracter de 
contrabando em relação ás mercadorias. 5. Con­
dições do exercício do direito de apprehender o 
contrabando. Ij. Connncrcio de costeagcm entre 
portos inimigos. 7. Depressão do contrabando 
de guerra.

LIÇÃO XLIV

1. 0  que se entende por presa maritima. 2. 
Exercicicio do direito de presa e regras a que esta 
ellc subordinado. 3. Competência para o julga­
mento das presas. 4. Responsabilidade do navio 
captor. 5. Porque leis devem ser jidgadas as 
presas n. Recurso do capturado para o seu gover­
no «duo de que este intervenha ante o governo do 
captor. 7. Responsabilidade do Estado captor.

LIÇÃO XLV

1. Das presas conduzidas ao porto de um E_s- 
tado neutro por navios armados em território 
desse estado; das que são feitas em seus mares
temtoriaes e ein navios e propriedades do Esta' 
ao, para cujos portos são conduzidas 2 . Das 
presas feitas em commum, 3. Partilha daspresas 
leitas em commum. 4 Direito dos alliados em 
ielaçao as presas. 5. Situação especial d o s  cor- 
saídos. 6. Destruição, abandono e resgate da 
p esa. 7 . Retomadias ou represas.

LIÇÃO XLVI

L Definição e divisão da neutralidade- 
«vgras e princípios reguladores da neutralidade
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3- Declaração da neutralidade. 4. Obrigações 
dos Estados neutros. 5. Neutralidade armada. 
Neutralidade individual.

LIÇÃO XIA I I

L Direito dos neutros, 2. Inviolabilidade 
do território. 3. Transito marítimo. 4. Direito 
de asylo nos portos neutros e da venda da presa 
oos mesmos, õ. Admissão de navios bclligeran- 
e« nos portos do um Estado neutro. (»• Os cor­

sários nos portos neutros. 7. Livro entrada de 
navios mercantes e desembaríjue de prisioneiros 
°m um porto neutro. 8 . Direito de commercio.

.... LIÇÃO XLVIII

,. D Meios de obter a paz. 5 . A quem cabe o 
rcito de iazel-a. 3. Tratados de paz, sua forma 
outros requisitos. 4. Faz preliminar edclini- 

. a- 5. Efleitos do tratado de paz. 7. Violação 
ratado de paz. 8 . Seguranças e garantias da 

e*ecUçã0  do tratado de paz.

LIÇÃO XLIX

deaJ direito de post-liminio. 2. Fundamento 
vC direito. 3. .^ua extensão e applicação.

SEGUNDA FARTE

Diplomacia

LIÇÃO L

ütilidadePl° maCÍa' 2’ Sua definição, seus fins •

f
1
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LIÇÃO LI
1. Direito de legação. 2. Classificação do 

agentes diplomáticos ou ministros publico*. ■‘ • 
Requisitos para o exercício da diplomacia e P‘ ‘ 
a nomeação de um diplomata 4 Respons 
dade dos agentes diplomáticos.

LIÇÃO LU
t. Das credenciaes. ‘2. Dos plenos podei cs 

3. Das instrucções. 4. Direito que tem caü‘ ■ 
tado de determinar as classes e o numero cie ' 
agentes diplomáticos ã. Do ceremonial ( 1 
matico. ti. Das missões diplomáticas e sua _ 
pecies. 7. Como lindam as missões diploma

LIÇÃO LIII
1. Drerogativas dos ministros públicos.  ̂

Da inviolabilidade e seus effeitos ; excepço ■ g(ja 
Da independência. 4. Da exterritorialidar > g 
applicação e effeitos. 5. Deveres dos mm
públicos.

LIÇÃO LIV
I. Origem dos consulados. 5. Nomeação^, 

cônsules. 3. Caracter dos cônsules, sua ‘ 
buições e immunidades. í. Suspensão e 
funeções consulares.

j de
Faculdade de Direito do Recite, en 

Março de 1'JÜO.
0 Lente Cathedratico,

Dr. José VlCENTK MeIRA. DE Y ASCO>'0*L

Approvado 
de 1900

pela'Congregação em de MarÇ°

O Secretario,

J. Tiussphoro da S ilva F&K*0*
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4*. CADEIRA DO 2o. ANNO

Seoa.oiaaJLa ^ o lit io a

Objectoe fim da Economia Política, definição 
d’estasciencia,seu methodo e relações com outras 
seiencias.

Origens e historia do desenvolvimento e pro­
gresso da Economia Política: Systema Mercantil, 
Balança do Oommercio. Systema regulamentar 
e protector: Quesnay, Systema Physiocratico
Adam Smith. Systema industrial. Escola Ingleza. 
Escola Erancezà.

Grandes divisões da Economia Política.

Definições de alguns termos economicos : 
p° Necessidade e satisfação ; 2.° Utilidade ; 3.° 
Riqueza; 4.° Industria; 5.° Troca ; 6 .° Valor; 7.° 
Preço. § 1,° Forças produetivas, Da natureza. Do 
homem.

Dígito IINTRODUCÇÃO

2

3



Producção e suas condições. § l.° Pontes 
mitivas da producção. § 2.° Elementos da prc 
ção. Trabalho, capital e agentes naturaes; a) 
balho muscular e intellectual. b) A arte e a s  
cia na industria, c) Capital intellectual e pro 
dado industrial.

li

Capital, sua origem e formação: jdtock. 
Da importância do capital na producção. < m 
productivos e improductivos. § 2.° Capital 
Machinas, sua influencia economica. § u' 
circulante.

1

Agentes naturaes. Terra. Extensão d 
priedades e culturas e diversos modos 
Influencia economica das leis de successao.

8

Causas de maior produetividade do 
causas naturaes, causas sociaes. § • • ‘
livre. § 2.° Cooperação ou combinação cu _ 
ços, cooperação simples, c o o p e r a ç ã o  c 
Vantagens a divisão do trabalho c de s ,"n|a
cação ás nações. § 8 ."  Associação, suas 

•extensão e limites : associações de com

9

Liberdade do trabalho—concuriencn

10 •

t i ' s \ 0 Haiar>°Industria e suas especies. s >•
•olidariednde das industrias.



Troca e valor — distincção entre riqueza e 
valor. § l.° Condições fundamentaes do valor e 
causas, de sua variação. § 2." Preço.

12

A natureza e o papel da moeda. § l.° Qualidade 
dos metaes preciosos para servirem de moeda ; 
qual delles é mais proprio para esse fim ? Cunho. 
§ 2.° Padrão monetário um ou duplo. § 3.“ Substi­
tutos da moeda. § 4." Signaes representativos da 
moeda—moeda divisionaria. §5°. Systemas mo­
netários.

13
Papel moeda.

14

Credito, sua natureza, influencia e modos 
principaes. § l.° Associações de credito. §2.” Ban­
cos— Deposito. Desconto. Emissão, Hypotheca- 
rios e Agrícolas. Bilhete de Banco. § 3.° 'Systemas 
bancarios..

15.

Meios de circulação e commuuicação — vias 
naturaes e artificiaes, marítimas c terrestres. 
Navegação de longo curso, fluvial e de cabotagem. 
Estradas, caminhos de ferro, canaes. § P“ Cor­
reios § 2.° Telegraphos.

16
Pagamento de nação a nação. Cambio,quando 

favoravel, ou não ; Cambio directo e indirecto ; 
o certo e o incerto no cambio ; cambio interior.

17

Crises, quer na circulação interna da riqueza, 
quer no commercio internacional.



DISTRIBUIÇÃO DA RIQUEZA

18

Factores da producção a remunerar. § 1 .“Tra­
balho salario natural e salario corrente,causas 
que influem sobre a taxa dos salarios. § 2." Capi­
tal—renda da terra, juro do capital. Leis restri- 
ctivas da taxa do juro. § 3 ü Lucro do emprezario, 
lucro daempreza ; dividendo.

Criticas do salariato. § l.° Doutrinas eominu- 
nistas e socialistas ; a) Individualismo, b) Indus- 
trialismo c) Progresso das doutrinas socialistas, 
communismo puro ; socialismo sentimental, so- 
ngador e místico ; socialismo scientifico, neo-so- 
cialismo, collectivismo. rí) Em que se distinguem 
o socialismo e o communismo do collectivismo. 
Collectivismo geral e parcial, e) Collectivismo 
conservador Schaffle. f) Collectivismo industrial 
Lassalle g) Collectivismo franco-belga Collain. 
h) Collectivismo americano Henri George. 1 Kari 
Max (o theorico do collectivismo) suas doutrinas, 
especialmente sobre o capital.

ncficios.

20

Sociedades cooperativas, copartição nos be

Coalições—.liberdade das coalições

Consumo, suas es] 
economia. § 2.° Luxo. 
á producção.



23

Meios de satisfazer as necessidades eollecti- 
vas. § l.° Rendimento dos bens do Estado. § 2 .° 
Impostos. § 3.° Empréstimos.

População, producção e consumo. Causas da 
densidade da população. Leis de Maltus. § l .8 
Immigração. § 2 .° Emigração. § 3.° Colonisação.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de 
Março de 1900.

O Lente Substituto,

D r . S o p h r o n io  E da  P az P o r t e l l a .

Approvado pela Congregação em 5 de Março 
d# 1900

O Secretario,

J. Telksphoro da Silya Fragoso
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PROGrRÂMMiV DE ENSINO
DA

4a. CADEtRA DO 8o. ANNO

IDIraito Corr .̂m.ercla.1

1

Commercio : conceito economico e jurídico, 
noções históricas, influencia civilisadora, divisões 
eubdivisões principaes.

2

Direito comraercial : natureza e caracteres, 
classificação no quadro do direito, divisões prin­
cipaes e desenvolvimento historico.

3

Fontes do direito coinmercial : principaes e 
accessorias. Applicabilidade das leis e usos com- 
inerciaes de paizes estrangeii os.

/t

Industria commercial. Actos de commercio. 
Deterfbinação dos actos de commercio pela lei 
commercial, sua utilidade e systemas seguidos 
pelos codigos modernos.

.)

Objecto de commercio. Commerciabilidade e 
distincção dos bens: questão de commercialidado 
dos bens immoveis, na doutrina e na legislação.



1

Commerciantes cm face da legislação com- 
mercial brasileira : matriculados com profissão 
habitual demercancia, matriculados sem esta pro­
fissão, não matriculados com profissão habitual, 
commerciante de firma inscripta.

1

Capacidade para commerciar : incapacidade 
e prohibição de commerciar, absoluta e relativa ; 
modos de cessar a incapacidade.

8

Obrigações eprerogativas dos commerciantes.

9

Agentes
geraes.

auxiliares do commercio, 

10

noções

Obrigações mercantis : caracteres e fontes.

11

Regras geraes da lormação dos contractos 
mercantis: contractantes, capacidade destes, con­
sentimento e vicius que o annullam.

Momento da formação dos contractos : Rn '̂ 
ausentes, por correspondência epistolar, tcleg1 
phica e telephonica.

13

Objeeto, causa e ‘efieilos dos contractos.



Prova dos contractos: oraes e escriptas ; pre- 
sumpções.

15

Extincção das obrigações : pagamento, re­
missão, compensação.

16

Extincção das 
scripção.

obrigações :

17

novação, pre-

Conceifco, commercialidade, formação, prova, 
modalidade e effeitos do contracto de : compra e 
venda.

18

Mandato e commissão.

Fiança.

Penhor.

Deposito

Seguro.

19

‘20

21

23
Sociedade mercantil, associação, com mu nliao: 

conceitos e distincções. Condições essenciaes á 
existência da sociedade.

Natureza do contracto de sociedade, o que 
deve conter, fôrma e registro ; prova da existên­
cia de sociedade Effeitos da lalla de registro o 
de contracto escripto. -



■— 6

25

Sociedades mercantis: divisões, conceitos ge- 
raes, caracteres que a distinguem das socieda­
des civis : formação de um ser moral e eífeitos da 
personalidade.

26

Sociedade em nome collectivo : caracteres, 
constituição, gestão, direitos e obrigações dos 
socios entre si, para com a sociedade e para com 
terceiros.

27

Sociedade de capital e industria : caracteres, 
constituição, gestão, direitos c obrigações do so- 
cio de industria

28

Sociedade cm commandita simples : origem, 
caracteres, constituição, gestão, direitos e obriga­
ções dos commanditarios e comman ditados.

2!)

Sociedades por acções : origem, natureza*
utilidade e especies. Àcções e obrigações, Di­
reitos e responsabilidade dos obrigacionistas e 
accionistas.

30

Sociedades anonyinas : publicidade, sancçao 
dos preceitos relativos ã constituição ; responsa­
bilidade civil e criminal dos fundadores e admi­
nistradores.

31

Sociedades anonymas . administradores, b 
caos, assembléa geral de accionistas, attribuiço* 
o responsabilidades.



7 —

m

Sociedade em cormnandita por acções ; cara­
cteres, constituição, gestão'e fiscalisação Direi­
tos e obrigações dos accionistas.

33
* \

Sociedade em conta de participação : cara­
cteres e excepcionalidade de sua constituição e 
gestão. Direitos e obrigações dos socios.

34

Dissolução das sociedades mercantis: casos 
em que tem logar, fórma e effeitos.

35

Liquidação das sociedades : nomeação de
liquidantes, obrigações e responsabilidade destes. 
Effeitos da liquidação.

36

Sociedades que carecem de autorisação do 
governo para se organisarem. Condição legal das 
sociedades commerciaes estrangeiras no Brazil-

37

Letra de cambio : utilidade, requisitos, mo­
delo e pessoas contractantes.

38

Endosso, suas especies e effeitos.



—  8

Sacador, suas obrigações. Provisão de fun- 
los, prova,e tempo de sua existência, A a
ia responsabilidade do sacador e direit . 
j sacado.

39

40

Acceite e acceitante de letra de cambio .ten»  
po, condições fórma e effeitos do acceite c 
acceite. Acceite por intervenção.

41

Pagamento de letra de cambio : P01 'Ifiei- 
quem, epoca, validade, especie da moedai - 
tos. Opposição ao pagamento e pagatnent v 
intervenção.

42
Formalidades a 'preencher pelo P01 . e de 

letra de cambio nos casos de falta de acc „ffpõtos- 
pagamento. Protestos, seus requisitos c

I de
Faculdade de Direito do Recife, em 

Março de 1900.
O L e n t e  Cathedratico,

Dr. Francisco Gomes Parentb-

. de MarÇ°
Approvado pela Congregação em 

de 1900 O Secretario-,

J. T k l e s p h o r o  da S ilva  Frag°
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3a. GADEÍRA DO 3°. ANNO

Sciencia das finanças e contafcllidads do Estado

1

Objecto e definição da soienoia das finanças. 

‘2

Natureza e objecto da despesa publica.—Sua 
classificação e distribuição

3

Despeza federal, estadual e municipal no 
Brazil.

4

Noções geraes da receita publica.

5

.Dominio publico do Estado.
— 6

Dominio privado do Estado.

7

Dominio industrial do Estado.



Definição e fundamento do imposto. — Inci­
dência e repercussão.

Ü

Imposto proporcional e imposto progressivo. 

10

Impostos directos c indirectos.

11

Gapitações.—Impostos de industria e pro­
fissões.

12

Imposto territorial.
13

Impostos sobre os prédios' urbanos e outros 
bens.

.14

Impostos sumptuarks.

15

Lmidado e multiplicidade do imposto. — 
posto geral sobre a renda ou sobre o capital.

16 ^

Impostos sobre as mutações de prppriedade 
e sobre a as transacções.

17

Impostos de importação e de exportação
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18

Rògimen aduaneiro. Direitos protectores, 
compensadores e prohibitivos. — Tarifa geral e 
convencional.

19

Impostos
paiz.

sobre o consummo no interior do 

20

Taxas locaes.
21

Regimen tributário no Brazil.

22

O credito publico, sua natureza o condições .

23 '

Empréstimos públicos, suas divisões e sub­
divisões.

24

Comparação do empréstimo com aaggrava- 
ção dos impostos ou decretação de outros

25

Divida publica interna e externa, fundada e 
fluctuante.

26

Converção e amortisação da divida publica. 

27

Papel moeda. Curso forçado ecurso legal.



Emissão bancaria. U n id a d e  e multiplicidade 
dos bancos de omissão.

28

29

A administração financeira.

80

C on ta b il id a d e  f in a n c e ir a .— Orçamento, como 
s e  p rep a ra  e s e  d e c r e ta  no  B razil .

31

C r éd ito s  o r d in á r io s ,  s u p p le m e n t a r e s  e  extra-  
o rd in á r io s .

32

P isc a l i s a ç ã o  le g is la t iv a ,  a d m in is tr a t iv a  e j n 
diciaria .

33
E x e r c íc io  f in a n ce iro .  R e r io d o  addicional-

34
E x erc íc io  (indo, c o m is s o ,  r e c u r s o s  admini*  

tra t iv o s .
35

L iq u id a ç ã o  d o  e x e r c íc io ,  b a la n ç o  e contas-

F a c u ld a d e  de  D ire ito  d o  R e c ife ,  em  1 
M arço de 1900.

O Lente Cnthedvatico,
D r . .Jo sé  .To aq üim  d e  O l i v e ir a - F ontseg*

A p p r o v a d o  p e la  Congregação em  5 de  
de 1900

O Secretario,
J, Telesphoro d a  Silva Fra*°s(>
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PROGRAMMA Dfi ENSINO
DA

2% CADEIRA DO 3o. ANNO

XDireito CrinairLal

1

Defloramento-' 

Estupro. 

Adultério. 

Homicídio.

Lesões corporaes.

i

3

5

6

Infanticidio e aborto.
7

Abandono de incapazes.
8

Diffamação e injuria.

Duello.
9

10

Crimes contra a propriedade publica e par­
ticular.



Crimes contra a pessoa e a propriedade.

12
Contravenções.

Regimen Penitenciário

13 ,

A reforma penitenciaria n’este século.

14

0 systhema de Auburn e o de Philadelphia.

15

O systhema Irlandez. A transportação, suas 
vantagens e desvantagens.

16

Educação correccional.

17

Referencias a deportação e a colonia agrico- 
Ja i o trabalho ao ar livre.

18

Soltura condicional, seus requesitos e GÍ*feitos.
19

A identificação do criminoso por assign^3* 
mento anthropometrico.



A bancarrota dos systhemas repressivos clás­
sicos. Modos de ver da nova escola penal. Se­
gregação por tempo indeterminado.

21

20

Satisfação do damno, sua extensão e cara 
cteres.

22

A adaptação dos meios repressivos ás cathe- 
gorias anthropologicas dos delinquentes, em vez 
da unidade classica da pena.

23

Os delinquentes loucos e"os manicômios.

24

Os criminosos natos e a pena de morte.

25

Os delinquentes de occasiao e o abuso das 
penas carcerarias.

Direito  M ilitar

26

Razões c natureza da jurisdiçção militar.

27

Eflicacia da lei militar ; tempo, espaço e con 
dição das pessoas.



6 -

28

Critérios de differenciação entre os crimes 
militares e os que são considerados taes impro­
priamente.

29

Do Estado de guerra, sua extensão quanto as 
pessoas e quanto aos crimes.

30

No estado de sitio a lei marcial oóde ser ap- 
plicada aos paisanos ?

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de 
Março de 1900.

O Lente Cathedratico,

Dr. Francisco Rhaelante da Camara Lima.

Approvado 
de 1900

pela Congregação em 5 de Março

O Secretario,

J. Telesphoro da Silva Fragoso
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DA

d*. CADEIRA DO 3". ANNO

DIREITO CIVIL
....

1

O evolucionisino no regimen dos bens, isto é, 
no departamento do cliroito civil das coisas.

>2

Noção jurídica de coisa. Diversos systemas 
de classilicação.

3

Dsludo das coisas consideradas quanto a sua 
natureza. I *I

listudo das coisas consideradas quanto aos 
seus proprietários.

5

Tlieoria dos direitos reaes c pessoaos. Nossa 
legislação á respeito.

ti

Da posse. Com-posse e quasi posse.

7

KlTeitos da posse. Interdiotos possossonos.



Do dominio e condomínio.

9

8

Do direito autoral.
lü

Da occupação e accessão.

11

Da tradição e transcripção.

12

Da successão e suas especies. Capacidade 
successorial.

13

Da successão legitima.
14

Beneficio de representação. Successão in ca- 
pita et in slirpes.

* 15

Da successão testamentaria. Testamento, 
sua historia e divisão.

16
Dos testamentos ordinários e extraordinários-

Desherdacão.
17

Do codicillo e substituição.

18

Do legado e lideicommisso.



1 )0  direito de accrescer nas herançaselegados. 

20

tilha.
Execução dos testamentos. Inventario e par-

21

Collação e Jicitação. Petição de herança. 

22
Das servidões.

23

Do uso-1'ructo, uso e habitação.

Do penhor.

Da hypotheca 

Da antichrese. 

Da emphyteuse.

25

26

27

28

Da prescripção adquisitiva.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 dc 
Março de 1900.

0  L e n te  C a th e d r a t i c o ,

Dh. H exiuque A. l>k Albuquerque Milet

Approvado pela Congregação «m 5 de Março 
de 1900 O Secretario,

J. T&fcESPHORO da S ilva F ragoso
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DA

r .  CADEIRA DO 4°. AN N O

DIREITO CIVIL (3.a parte)

(',01110 so ilevo entendei’ a locução . ■ Direito
das obrigações Apreciação sobro o estudo d’csso 
departamento do Direito Civil comparativamente 
com o direito das pessoas e das cousas. O que c 
obrigação jurídica ■

■>

Objeeto das obrigações. DilYoronça dos cifoi- 
i,i)s das obrigações contormo o seu objeeto con­
siste em acção ou emissão.

3

Classificação das obrigações.
Obrigação pura, condicional, á termo c com 

clausula penal.
\

Obrigações divisíveis e indivisíveis C onjunc-  
tivas, facultativas e alternativas.

f>

O brigações solidarias. Solidariedade activa e 
passiva



li

Obrigações principacs e accessorias ; liquidas 
e illicjuidas.

1

Causas efficientes das obrigações. Critica 
succinta das lheorias respectivas.

. 8

Contracto. Requisitos indispensáveis para a 
sua validade. Ac tos. e tactos jurídicos.

' 9
Causas que invalidam os contractos : erro, 

violência, dolo, simulação.

10

Obrigatoriedade dos contractos. Causas de 
rescisão.

11

Forma dos contractos. Regras de interpre­
tação e modos de proval-os

12

Diversos modos de classificação dos conlra 
ctos, Noção de cada e^pecio.

* i ci (■*
C o n tr a c to s  u n i la te r a  : Doação, esp o c ie -  

i - e q u is i io s p a t - a u :■ ••• a lida i . D ir e i t o s  e  obrigaÇ 0 
c u e  d 'e!la  r e s u l ta m .



Commoclato e mutuo. Semelhanças e differen- 
ças entre esses dois contractos. Direitos e obri­
gações respectivas.

15

Deposito, suas especies. Direitss e obriga­
ções do depositante e depositário.

16

Mandato Começo e termo do mandato. Que 
pessoas o podem constituir e acceitar. Direitos 
e obrigações..

17

Compra o venda. Objeoto desse contracto e 
seus requisitos essenciaes. Entre que pessoas 
não pó de ter lugar. Direitos e obrigações que 
delle resultam. Delações entre a compra e venda 
o a permuta.

18
1 iOcação, especies e caracteres. Direitos e 

obrigações que nascem <1 esse contracto.

19

Contracto de sociedade. Parceria agrícola e 
pecuaria. Direitos e obrigações.

‘20
(Contracto de seguro, seu objeoto e especies. 

Direitos e obrigações do segurador e segurado. 
Seguro sobre a vida.

VI
Rança, seus requisitos e especies. Direitos o 

obrigações respectivas Co-devedores e co-íiadó- 
res." Solidariedade. Benefícios do divisão e ex- 
cussão.



—  fi

Dos quasi contractos e especial monto 
tão de negocios. Das outras fontes das obr o 
ções. Actosillícitos. Obrigações oriundas somenic 
da prescripção legal.

2 3

Modos pelos quaes se extinguem as obriga­
ções. Pagamento, rem issão e renuncia üa a ‘ j
Dação in snlutum.
• 24

Novação e compensação. Seos requisitos, 
especies e offeitos.

25

Da confusão, transaeção e outros modos 
extinguir as obrigações.

21»

Prescripção e seus requisitos. Susüen»^ 0 
interrupção da prescripção. Kftcitos < o 
outra.

Apresento o presente programma PtU‘l 
rente anno.

I
Faculdade de Direito do Recife, pn 

Março cíe 1900.
O Lcnh; C)tthodrnti<:n>

■ < , (*iaNE'Dr. Adoi.pho Tac.io i>a ( osia

22

d«

- (\e \iai v
Approvado pela Congrega ca o em • 

de 1900
i > s  n -e t f> r ro ,

T 0 vi i.1 ̂ p r»üo n>. fóllA A
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PRO&RJ \ K? 1AN!

LU

2". GADEtRA DO 4o. ANNO

PRIMEIRA PARTE

XDireito I^Ea.ritim.o
1

♦
Direito Commercial Marítimo, seus caracte­

res, objecto, fontes e períodos históricos.

2

Commercio Marítimo ; navegação de longo 
curso e de cabotagem. Liberdade do commercio 
marítimo e restricções em tempo do paz e do 
guerra.

3

Navio ou embarcação, estado civil, nacionali­
dade e natureza jurídica.

Acquisição e transmissão da propriedade dos 
navios ; construcção, modos de transmissão por 
direito civil, por direito commorcial, por direito 
político e por direito das gentes.

5

Créditos privilegiados á cargo dos navios,sua 
enumeração, classificação e extincção^ nos casos 
de venda voluntária e judicial dos navios.



Proprietários, armadores e compartes de 
navio. Parceria marítima, sua constituição e 
administração.

7

Responsabilidade dos proprietários e com­
partes de navio, sua natureza jurídica e modos de 
illudil-a.

8

Capitão ou mestre de navio, sua situação ju rí­
dica, direitos e obrigações, antes, durante edepois 
da viagem.

OfTiciaes e gente da tripolação, sua formação, 
ajuste, soldadas, direitos e obrigações.

10

Contracto de fretamento, sua natureza, fôrma, 
modos e dissolução. Carta partida e suas enun- 
ciações.

11

Conhecimento, seus requesitos, valor jurídico 
e transmissão ; direitos e deveres do portado 
de quem o assigna.

Fretador e afretador, seus direitos e obi >8‘ 
ções. Frete, seus privilégios e encargos.

13

Transporto de passageiros por mar, natut ê g 
fôrmas o modos do contracto ; obrigaçoe 
contrac tantos,



— 5 —

14

Contracto de dinheiro arisco, sua origem, 
natureza, fôrma, objecto e requisitos.

15

Effeitos do contracto de empréstimo á risco : 
direitos e obrigações do dador e tomador nos 
casos de sinistro e de chegada do navio á salva­
mento.

16

Nullidade e rescisão do contracto de dinheiro 
á cambio marítimo, suas causas e effeitos. Res­
ponsabilidade do dador e tomador no caso de 
conluio para prejudicar terceiros.

17

Contracto de seguro marítimo, sua utilidade, 
natureza, fôrma e requisitos ; capacidade do se­
gurado e do segurador.

18

Objecto do contracto de seguro e diversos 
inodos de offectual-o. Reseguro.

19

Riscos, sua natureza, tempo e lugar em que 
começam e acabam.

iíO

Obrigações reciprocas do segurador e do 
segurado.

51

Nullidade e rescisão do contracto deseguro, 
causas e effeitos,



Abandono dos objeclos seguros, casos emque 
tem logar e olTeitas ; avaliação e indemnisação.

28

Naufragio e salvados ; arribada e abalroação 
de navios, noções geraes.

24

Avaria, sua natureza e classificação ; avaria, 
communs e particulares.

25

Liquidação,repartição econtribuição daavaria 
grossa, tempo e logar em que deve ettectuar-se.

3E-UNDA PARTE

Pal l snc i a
26

lencia
Natureza, declaração c qualificação da tal" 

27

EITeitos da declaração da 1'allencia.

28 . j j

Concordata e contracto de união, eiteito».
'

29

Classificação dos créditos.



Fallencia de sociedades, eiTeitos.

31

Meios
fallencia.

de prevenir e obstar a declaração da

32

Liquidação judicial. Em que se distingue da 
fallencia, e em' que especie de sociedade é ella 
admittida.

33

Casos em que tem logar a liquidação judicial, 
e como pode ser declarada. Recurso admissivel 
para o caso de sua decretação.

34

Funcções dos syndicos; duração de seus 
poderes ; — suas obrigações e responsabilidades.

35

Concordata. Condição essencial para ser a 
concordata admittida a deliberação e como deve 
ser tomada.

36

Em que tempo de liquidação pode ser ajus­
tada a concordata, e quaes os credores que ficam 
a ella sujejtos. Credores dissidentes.

37

Classificação e preferencia aos eredores e 
fórma» doe pagamento».
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Faculdade de Direito do Recife, em 1 de 
Março de 1900.

O Lente Cathedratico,

Dr . Adelino Antonio de L una. I1 reir®-

-  j
Approvado pela Congregação em 5 de Març 

de 1900 O Secretario,

J. Telesphoro da S ilva F ragoso



3.a C A D E I R A  D O  4.w A N  N O  

PROCESSO CRIMINAL, CIVIL E COMMERCIAL 

« K 8  ® 1  Í S 8 ©

( Àrt. 254, cl<s Cnd. de Ensino)

RECIFE
PANTHEON DAS ARTES

Hua 15 de Novembro a. *9

1900





DA

3a. C A D E I R A  D O  4o. AN NO

P R O C E S S O  CRIMINAL, CIVIL E COMMERCIAL

FAIOUC. i
.y^íTO PARTií GERAL

: D

Processo. Sua importância c necessidade. 
Condições essenciaes ao processo. Ordem na­
tural do processo.

9

Divisões do processo quanto ao seu objecto 
o quanto a sua forma. Razões do ser das diífe- 
rentes formas de processo.

3

Organisaçào judiciaria, c especialmente se- 
gund > a legislação brazileira.

/I

J uri sd i c ça o e co ni po to uci a
o

Juizo arbitrai. Formas, _ vantagem* ©incon­
venientes do juizo arbitrai. Processo a ib itr a l .



PARTE CIVIL L COMMERCIAL

6

Acção. Suas especies e apreciação de cada 
uma dellas.

7

Accumulação, concurso e extineção das ac­
ções.

8

m

Pessoas que figurão emjuizo.

9

Citação. Seu fundamento. Especies, lormas, 
condições e efleitos da citação.

10

Contumacia. Conceito, especies e effeitos da 
contumacia.

11

Defeza. Contestação. Divisão e effeitos da 
contestação.

Excepções. Suas especies. Duração das 
ccpções. Excepções admitiidas no processo 
zileiro.

13

Prova- Systemas de provas.

14
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15

Sentença. Sua importância. Divisões e sub­
divisões, requisitos e effeitos da sentença.

16

Cousa julgada. Condições para a sua appli- 
caçào. Sua influencia em relação aosjulgamen- 
tos criminaes e vicc-versa. Limites da cousa jul- 
gada-

Cautellas processuaes Incidentes do pro­
cesso.

18

Intervenção no processo.

19

Nullidades. Divisão e extenção das nulli- 
dades.

20
Recursos, e especialmente permittidos pelas 

leis brasileiras.
21

Execução da sentença. Incidentes da exe- 
cuçao. pARTE CRIMINAL

22

Acção criminal. Meios de iniciar o processo 
criminal. Acção publica o privada.

23

Ministério Publico.





IlA

4.a CADEIRA DO 4.° ANNO

l^ediclna HPu/blica

r e c i f e
PANTIIEON DAS ARTES 

líiia 15 do Novomlim n. (59

íiJlUJ





4”. C A D E I R A  DO 4o. A N N O

Da medicina publica
Da Medicina, Hvgiene c Direito como ramos 

da Anthropologia — Dados fornecidos pelos di­
versos ramos da Medicina para o estudo da cri­
minalidade. da imputabilidade, responsabilidade 
e capacidade civil — Da Medicina Publica e social 
-Divisão do Curso de Medicina publica em Me­
dicina judiciaria e Hygiene social.

PRIMEIRA PARTE

1 & S B X G I K &

1 SECÇÂO

QUESTÕES GERÀES

1

l)a raça

i spccio. Variedade e Raça. Prinoipaet raças 
humanas, sua divisão e caracteres scicntiticos -  
Modificações resultantes da emigração eclocrusa- 
mcnto, formação das raças mestiças Raças pu­
ras no Brazil, elementos anthropologicOS que tem 
contribuído para a formação da raça mestiça bra­
sileira — Divisão dos mestiços — Questões civis 
e eriminaes que requerem conhecimentos de 
etimologia.



Definição, divisão o caracteres scientiticos — 
Vicios de òònformação sexual, Ilermaphrodis- 
mo, sua divisão e consequências sociaes e jurídi­
cas — Dos monstros, sua divisão e caracteres 
teratologicos — Legislação referente aos herma- 
phroditas — Do sexo como modificador da res­
ponsabilidade.

Delinição, divisão e caracteres scientiticos — 
Idade de discernimento e de liberdade moral — 
Perversidade precoce— Limite extremo da vida 
humana — Da idade como modificador da res­
ponsabilidade.

Provas jurídicas da identidade — Da prova 
medica, signaes phisiologicos e pathologicos 
Valor dos estigmas prolissionaes eda tatuagem"' 
Da identidade no cadaver e no esqueleto—Assig' 
lamento anthropometrico.

estai
tigm
neresceucia hereditária ■ Delações da cri 
dade e da dogenerescencia.

D a  i d a d e

i

D a  i d e n t i d a d e

o

D o  e s t a d o  m e n t a l



ti

Estado mental (continuação)

Funcção do Juiz c do medico legista no es­
tudo dos elementos que compõem a vontade do 
delinquente—Estado mental phisiologico e patho- 
logico sob ponto de vista jurídico.

7

Da loucura

Estudo medico legal da alienação mental — 
Theorias da responsabilidade proporcional e da 
irresponsabilidade absoluta.

8

Da embriaguez

Embriaguez normal e pathologica — Lio al­
coolismo chronico e da loucura aicoolica — Impu­
tabilidade nos diversos gráos da embriaguez.

9
Do llypnolismo

Hypnotismo em Medicina legal — Sugestão 
intrae extra hypnotica — Crimes praticados pelo 
hypnotisado e sobre o hypnotisado.

II SECÇÃO
QUESTÕES FORENSES

FORO CIVIL
10

.Va sei mento

Nascimentos precoces c tardios - Declaração 
do nascimento — Da duração da gestação e da
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supputação dos dias em suas relações com a legi­
timidade da filiação — Vida e viabilidade do re- 
cemnascido.

11

Casamento

Definição do casamento e condições legacs 
para o contrahir — Influencia da consanguinida­
de, da siphilis, do álcool e das moléstias nervo­
sas na procreação — Motivos de opposição — Va­
sos de nullidade e de separação do corpo.

12

Gravidez

Concepção, superconcepção e superfetaçao-- 
Prenhez, variedade, marcha e duração — Prenhez 
simulada—Substituição, suppressão, supposiça° 
do recem-nascido — Parto — Signaes do parto 
recente e antigo—Causas que prolongam a dura­
ção do parto.

13

Sobrevivência

Sobrevivência do mãe e lilbo durante o parto 
— Determinação da prioridade da morte 
casos communs—Estudo comparativo da legisl^' 
ção sobro os commorientcs.

14

Faculdade de testar'

Estudo mental dos velhos, enfermos e 
bundos — Pavores que lhe são concedidos 
restricções de sua capacidade -  Testamentos 1 
loucos, suicidas, aphasicos e apopleticos.



Cnratela dos loucos

Conceito juridico do prodigo, do louco e do 
fraco de espirito — Situação legal dos alienados 
desde os antigos até o presente — Sequestração 
e interdicção.

FORO CRIMINAL
16

A t ton ta do com ira o pudor

Ultrage publico ao pudor. Attentado contra 
o pudor. Caracteres constitutivos d’estes crimes 
e disposições respectivas das leis penacs. — Le­
sões resultantes do attentado contra o pudor.

17

Estupro

Definição e elementos constitutivos do crime 
— Differença entre attentado contra o pudor e 
estupro—Lesões resultantes do estupro—Deflo­
ramento. IS

Lesões corporaes

Instrumentos perfurantes, cortantes, perfuro- 
cortantes e contundentes — Diversos typos de 
ferimentos e suas complicações — Relação do 
ferimento com a arma empregada—Lesões feitas 
durante a vida e post mortem.

19
Classificação dos ferimentos

Principios íundamentaes que servem de base 
á classificação dos ferimentos segundo o damno
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causado — Gravidade das lesões corporaes se­
gundo a sua séde e orgãos lesados.

‘20

Questões especiaes aos ferimentos

Do grave encommodo de saude resultante de 
um ferimento — Lesões mortaes e lesões que se 
tornam mortaes em virtude de complicações ulte- 
riores—-Da inhabilitação de serviço activo —Da 
privação do uso ou inhabilitação do membro ou 
orgão—Da deformidade.

21
Do Homicídio

Moléstias mentaes compatíveis com a preme- 
ditação—Valor jurídico do veneno e graves sevi- 
cias como meios de matar — Da lesão mortal se­
gundo a nossa lei penal—Questões especiaes ao 
homicídio.

22

Do Feticidio

Definição e elementos constitutivos do ono1.®
— Do feticidio legal, suas indicações j u s t i f i c a  _ 
vas — Substancias abortivas e meios mais c?* 
mumentes empregados para realisar o feticm 
—Lesões consecutivas á passagem  do feto.

23

Do Infanticidio

Definição e elementos constitutivos do
— Differença entre feticidio, infanticidio et ^  
cidio coramum — Conceito jurídico do term
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oeinnascido—Do infanlicidio por omissão c com- 
missão—Vida o viabilidade do recemnascido om 
matéria penal.

Infanlicidio ( conlinnaçiio )

Circumstancias em que se produzem os casos 
de inlanticidio -  Identidade do recemnascido -  
Provas da vida extra-utorina da creança—Causas 
naturaes da morte do rccemnaseido-L iflercntes 
'«■eneros de morte cm caso de inlanticidio.

25
Das asphixias

Da asphixia em geral—Suffocaçilo — Estiwi- 
gulamento -  Enforcamento — Affogamento 
Asphixias por gazes toxicos.

26
Do envenenam ento

Dclinição e caracteres constitutivos do crim# 
_  Classificação dos venenos — Modos do propi- 
nação—Vias do absorpçào e condiçoes do acçao 
<los venenos. ^

Envenenamento ( continuação )

Sisnaes do envenenamento — Regras ã sc- 
„,lir ”as autópsias e exhumaçõcs respectivas — 
Quesitos relativos ao envenenamento criminoso.

Da Morte

r
Morte súbita e suas causas 

apparcnte, diagnostico dilTerenc:
Da morte real 

al — Phcnome-



da^morto^T?0  ̂C marc*ia da putrefácção—Dacta 
humações ^ auna cadaverica — Autópsias c ex-

H IS E C Ç À O

JURISPRUDÊNCIA MEDICA

29

Deveres dos médicos

8 egredommedif'o0 m0APerit^ e como testemunha-
clamar a nrn /  Auctoridades que podem re- 
decisões E  Çade, um medico -  Legislação e 
aos médicos !mS r®lorentes á obrigação imposta 
dado. 'inando requisitados pela auctori-

3 0

Documentos m édicos

minai ~°Áu\0nd o ' ein matéria civil ocn-
nidade modo do ' " 1)0 1 e c*e' icto’ exames de sa-
‘orioS!'oons “lta ProT ,«  ~  Attestadcw, rela- ’ Sulta medico-legal e deposição oral.

SEIUNDà  paete

31

N o ç õ e s  g e r a e s

tu tu ro° da ‘hyoje n ‘ da hygiene -  Historia o 
dornas. ° ’ 8CU PaPd nas sociedades mo-

3 2

Dos codificadores

ideos, cVimicosChiníS Sobre 0 8  modificadoros p.hi- 0S’ oiologicos c sociaes.
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33

líy g ien e  das cidades

A(,uas potáveis. Esgotos. Vias-publicas. 
Ruas ° Habitações. Edifícios públicos.

34

Condições m ateriaes da vida

Alimentação. Alojamento. Sociedades coo­
perativas. ^

P rojilax ia

Profilaxia aggressiva e delensiva Profilaxia 
das moléstias contagiosas, não contagiosas, exó­
ticas e individuaes.

36

V alor da vida hum ana

Valor economico da vida humana — Disimo 
mortuário c morbido -  Perdas causadas por mo­
léstias populares.

Faculdade de Direito do Recife, em I de 
Março de 1900.

v  O  Lente C alhedratico,

Dr. Constangio Pontual.

Approvado pela Congregação em õ de Março
de 1900 _ c , .O Secretario,

J. Telesphoro da Silva Fragoso
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PROGRAMMA 1) 1! hNM l
UA

1*. C A D E I R A  DO 5o. A N N O  

PRATICA FORENSE

Da theoría e da 
da cadeira.

a pratica do direito. Objecto

Causas da actividado forense.

3

Livros forenses, sua conseivação.

í

fiMríptwm pubHMu Ew HP««» P°blU*  
contracto. o

Escriptura publica de ptocuiai 

Ü

Escriptura publica de testamento.

de

I n s t r u m e n t o s  p ú b l i c o s  e p a r
articulares-



8

racloT U m e n t 0  C,e aPPr°vação de testamentocerrado.

análogos1'"16" ^  de Protest°s de letras e titulos
10

Cédulas. Syngraphos. Chirographos.

11

t'es.°ntaS -̂ecibos. Cartas. Livros particu-

12

samen\os°eSobUo? Í S t r 0  civil de na8CÍmentos,
13

peciaUTè^íholli' 11 1ÍV!’.0S de notas ou ein livro ea-
í r a s e ^ lo s a n a ío ,o s 6SÍStr0 do pr0tCSt° de l6’

14

dadefíiypotherf•*«* d° transmissões de proprie- ypoineca* e onus reaes.

15

ex-officio^'0 P U *) *'C 0  (*o commércio. Registros
16

letras. de firmas, assignaturas G
mentos expedido^wh^ 0 •e IeSalisaÇâ 0  de docu" pec idos r 1... nn- S de Pa,zes estrangeiros ou ex- 
1 0 8  Para paizos estrangeiros.



Requerimento ou petição. Cotas. 

18

Artigos. Articulados. Allegações.

19

Allocuções, dictados e discursos.

20 

21 

22

Portarias. Ordens. Mandados.

Despachos.

Sentenças.

23

tíditaes Cartas solemnes. Alvarás. Pro­
visões. 24

Perguntas; reperguntas. Respostas.

25

Quesitos ; respostas.

26
Termos. 27

Assentadas. Autos. Actas.
28

Guias Avorbações. Informações. Bilhete, 
c<.>ta ou despacho de destribuição.



Conta. Certidões.

80

eõeSTr E!Saotol>Ub"Ca fW"“ - 0o'íiaS'

M .r e ò ^ l e S  d 0  Dll'ei'°  <lo Recite, cm I d«

C Lente Calhedratico‘

J o ã o . E l y s i o  de Castro Fonseca.

de 1900Pr°Vad° Pela Congrega(;ã.o em 5 de Março

O Secretario,

J -  i Kl-ESPHORO DA S l L V A  FrA&OSO.



DA

2." CADEIRA DO 8.” ANNO 

SCIEKC1A DA ADMINISTRAÇÃO E DIREITO ADMIN1STEATIVÜ

ik - r a ©  ® b  i@ © ©
(Art.  23Í do Cod. de Ensino)

RECIFE
p a n t h e o n  d a s  a r t e s

Rua 15 de Novembro n. 09

1900





PROGRAMMA 1)E ENSINO
DA

2". CADEIRA DO B°. ANNO 

SCIENCIA da administração e direito administrativo

l

Sciencia .Ia Administração Di^ito  Adrmms- 
trativo. Objecto, relações e influencia ieo.piocas.

II

O Estado. Critica das divei’sas theonas rela­
tivas aos seus fins. A determinação d estes.

I I I

Acção social do Estado; limites entre os quaes 
ella se deve conter.

cazmente a sua acção. ^

Acoúo do M
sicas da Sociedade. ® o p.,hiica — Popu- Saúde Publica. -  Assistência l ublica. P
IciÇcio. yj-

Consumo da riqueza.



VII

f n „ n ^ 'c ç ^ 0  do ^ stado quanto as necessidades cul-
lvín,n,,da b° T dade' ~  Instrucção Publica. -  mlucaçao popular.

VIII

e harmord̂ reciprocas. Dlvitó<>' 1"d<iPcnd,!nclS
IX

Cõe80Snofaes° da admini8tra«50 i suas c0"di‘
X

Exa.?ení rw ÍSaçri0- ll,eSimen que sc lhe oppõe. 
Sob ?> íinnf  ̂ue»tao s°b o ponto de vista político e
historiei dn f  r ta administrativo. Apreciação nistonca do systema em nosso paiz.

XI

nistriHvt>e « (l° manhestação da actividade adrni- 
ad'i1, ■ ni mV• °.rconsecIuente divisão das funeções da 
s,.; qm 1 \ ÇÍÍO cluanto .ao seu objecto, quanto ao
da"aüininistração?aü * amovibilidado düS a»enteS

X I I

ffado nuhfi!’011̂  Il’unccionario -publico. Empre-

XIII

ministrufvnCa°T adlninistrativa. Contencioso ad-
N e c e s s i d a d e \ l í S a , S ^ naeSadmÍaÍStratÍV° S'



— 0

XIV

Distincçãoentre o contenci°so adtnitiisíratn^ 
e o judiciário. Inconveniência < c , . j [)es.
tencioso administrativo ao Poder Judiciário, 
classificações

XV
A quem imcumbeConflictos, suas especies. 

julgal-os. XVI

Policia administrat iva.

XVII

Dos administrados,  nacionaes c* 
cm suas relações com a admini • -• P

XVIII

Actos e formulas administrativas. Sua deno­
minação e caracteres.

XIX

O Presidente da Bem-blic^ A ttr tM » » --  I  
ítesponsabilidade. -  T rib u n a ., nue o ju l„ .
O Vice-presidente.

XX

Os ministros do Estadm Attriluuçôes. lies- 
ponsabilidade. rribunaes q

XXI

Relações do
tivo no tocante aos s e n  k , ,.ao do Congres- 
tação das leis annuaes.  lntervcnça 
so na administração publica.



XXII

clores" ^?us Presidentes ou Governa-
iaçoes com o governo federal

XXIII

tem passado0'!!?.’ SUa aul_°nomia. Phases por que 
gaiusaçao Municipal no Brazil.

XXIV

administra!!?!? ^uo competem actualmente á 
funcções d’esin urMclpal. Natureza e caracter das 
municipal da i >Á Kef’Ponsabilidade. Legislação i crnambuco.
A-ccü© ©

f^.,í!3‘et[Cnííãa da «ilaninistraçào
lederai, coan re lac íto :

XXV

«ões de direUo^rtvàdo?1’ A Uniào nas suas rela"

XXVI

contabilidade nm.ii01 ^ain.entos’ impostos, divida, dUe publica. lVibunal de Contas ;
X X V I I

guarda nacional .üaçao » forças de terra e mar, —
XXVIII

judiciaria; 'n' s*:,a$ao da Justiça: organisação

XXIX
A 'd^trucção publica —superior e secundaria;



I —

XXX

A’s sciencias e artes ; patentes 
propriedade litteraria e artística, 
museus, bibliothecas;

de invenção, 
. academias,

XXXI

Ao progresso economico :
a) agricultura, industria, commer , 

de fabrica, tratados de commercio, jno - * >
b) telegraphos, correios, navegaça . 

eommunicação terrestres, desapprop Çc P 
necessidade ou utilidade publica.

XXXII

Serviço sanitario. Ilygiene 
tinia.

XXXIII

terrestre e mari-

Estatistica. Recenseamentos e resnlt
obtidos no Brazil.

Faculdade de Direito do Recite, em 1 de 
Março de 1900.

O Lente Cathedratico‘

D r . A nt o n io  G onçalves F e r r e i r a - 

Appresentado e approvado pela Congregação
m õ de Março de 1900

Ò Secretario,

J . Telespboro da  S ilva Fra«osü.





FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE

DA

.3" CADEIRA DO 8." ANNO

HUtoria do Direito e eepriataente 4 . ® W  V * » *

& K K 0  0 E  Í%Q®
(Art.  23k do Cod. de E n sin o)

r e c i f e

PANTHEON DAS a ' 69 
Dei do Novembro n.





DA

3". CADEIRA DO 5a. ANNO

Historia do Direito e espscialmente do Direito Nacional

-\
H isto r ia  do D ire ito

1

Evolução do Direito e leis que a dominam.

II
Os primordios do Direito objectivo nas raças 

inferiores.
III

As grandes inonarchias antigas da raça ama- 
r®Ua. Institutos jurídicos da China, Peru o Mé­
xico.

IV

O Direito no antigo Egypto.

V
Aryanos e Iranianos. O velho Direito da In

dia e Pérsia.
VI

O Direito entre os semitas. Ilebrcus



VII

A vida jurídica na Grécia antiga.

VIII

Os estádios evolucionaes do Direito Romano. 
O Jus Civile, o Jus Gentium, o Jus Naturale.

IX

Physionomia jurídica dos antigos celtas e sla- 
vos. Os Germanos e suas instituições primitivas.

X

O Direito germânico na epocha franka. I,1_ 
tuição jurídica peculiar aos germanos. O Corpus 
Júris Germanic.

XI

Às varias correntes jurídicas da Europa me­
dieval. O Direito feudal; os costumeiros, a 
Egreja, as Universidades.

XII

Individuação progressiva e u n i v e r s a l i s t a  d o
Direito após a dissolução do feudalismo. GO p 
de vista sobre o Direito moderno.

Historia d!© EDireito Nacional

XIII
6

Os antecedentes. Romanos, germani®0̂  n0
canonistas. Kusão dos elementos respecti
ultimo periodo da Edade Média.



XIV
Historia genetica do Direito portuguez até a 

«pocha dos foraes.
XV

As Ordenações Affonsina, Manoelinae I hilip- 
^ina ; causas determinantes de cada uma das coi- 
ecções dessa triplice codificação.

XVI

Vista synthetica da legislação portuguesa pos­
terior ao Codigo Philippino. Leis de 29 aej a ­
neiro de 1643, de 18 de Agosto de 1769 e de 
Agosto de 1772.

XVII
Protoplasmia ethnico-juridica. índios, P( * 

tuguezes e negros. Parte de cada um desses e 
ínentos na formação do Direito brasileiro.

XVIII
O systhema cias capitanias hereditárias.  ̂ ta- 

racteristica jurídica d’esse primitivo systhema po-
itico-administrativo.

XIX

O systhema dos governos geraes. Legisla 
Çao organica respectiva.

XX

9 r8anisação judiciaria e jurisdicçau ecclesias
tlcM o  Brasil-Colonia.
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XXI

Legislação referente ao captiveiro dos indí­
genas. Leis da Colonia no departamento econo- 
mico.

XXII

Physionomia jurídica do Brazil-Côrte e do 
Brazil-Reino ( 1808 a 1822).

XXIII

Emancipação da colonia e proclamação do 
Império. Influencia da nova feição política do 
paiz sobre o seu Direito publico e privado. Lei 
de 20 de Outubro de 1823.

XXIV

Constituição monarchica de 25 de Março de 
1824. Sua historia e seu espirito. Legislação 
complementar ato 7 de Abril de 1831. O primeiro 
Codigo nacional.

XXV

Aspecto jurídico do periodo regenciab Ca­
racter 1'beral e orgânico da legislação então felta- 
Primeira codificacão processual. O acto Adm- 
cional.

XXVI

Primeira phase do 2“ reinado (18 4 0  a l ^ 1)' 
Legislação referente ao Direito P u b l i c o  C°ns_ 
cional; tendências reaccionarias da Lei de 
Maio de 1840.

XXVII
nireito

Vista geral da legislação r e l a t i v a  ao u 
Internacional publico e privado e ao Direit 
mercial.



XXVIII

m in ^0dincações trazidas ao Direito Civil, Cri- iinaí e I rocessual pelas Leis do 20 e de 28 de 
Setembro de 1871. Alcance social da ultima.

XXIX

L e J !? l -nda Phase do .2° reinado (1871 a 1889). 
reifr,Si?Ç-*° oooipleinentar da primeira phase. Di­g ito  eleitoral do Império.

XXX

laoSn)QCodÍ^° ^ e»ro do Brazil : historia da legis 
Ç d 0  escravista. Lei de 13 de Maio de 1888.

XXXI

ch fmd v e n t 0  e installação 
a do o ovo regimen sobre

da Republica. Influen- 
a vida jurídica do paiz.

XXXII

ve m h 'í aç?° d° Governo Provisorio (14 de No- 
tensfm o de, 18 8 9  a Vl de Fevereiro de 1891). Ex- 

d0e valor dessa legislação.

XXXIII

de l8 9 i^°nq*^u/?ão republicana de 24 de Fevereiro 
oua historia e seu espirito.

XXXIV

Pco das°C!Íd<ja 5 ^ 0  da® òossas leis civis. Histo- 
d° actuai *jntativas feitas para realisala. Esta- 
*®ntid0>c 0S traoalhos emprehendidos n’e«e«
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XXXV

0 Direito Nacional como sciencia. Marcha 
das idéas. Escolas e doutrinas. Jurisconsultos 
e professores.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de 
Março de 1900.

O Lente Cathedratico‘

Dr. José Izidoro Martins Junior.

Approvado pela Congregação em 6 de Março 
de 1900.

O Secretario,

J. Telesphoro da Silva Fragos0,
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PROGRAMXA DE MNMIXÜ
DA

4a. CADEIRA  DO o . ANNO

Legislação Comparada

1

Objecto da Cadeira. Applicação do methodo 
comparativo ao estudo do direito.

As leis da imitação uo dominio do direito. 
Jistribuição dos povos debaixo do ponto do vista 
a imitação. Legislações modelos.

.Combinação terciária do direito privado mo« 
Y r ! D ^ C!1‘venÇa0 do internacional privado. 

Ppbcação da lei oxtrangeira.

com ' **'<aç;io jurídica. Direito privado moderno 
Qõe • *-| **'au,sd°rmação d > romano o barbaro. Influi- 
de vi 'i-0 c,a,lmi ico. Classificação sob esse ponto 

do direito civil moderno.

o
M

civil !; 'Josiçã° succinta do estado aotual dodireito 
°utri).',n . ?r*'unaU Hespanha, Italia, Rumania e 
rornan,) *KiUes' ein que propundera o elemento



(i

Cl
A

Exposição succinta do estadoactual do direito
! u Í í ã e * X .  " ÍCa- Holloncla'AHomanha,

nivii^ J p 5 succ,nta do estado actual do direito civ 1 na liussia, paizes scandinavos, Inglaterra e 
Estados-linidos da America do Norte. °

8

civil^oPs°naÍ L S!,CfCÍnta d0 estado actual do direitocnu nos paizes latino-americanos.

siilnTann*° unctor'a do direito hebraico e mu-sulmano. Paizes onde se applicam.

10

leiro^hfmfnr vista sobro o direito privado brazi-

11

e p,essoas- diversas classes dellas
reito r i  S " te doa cxlranõeiros segundo o di­te pmnitno, o romano e o moderno.

12

versas,Clt0 auctoral- ^ e m a s  e legislações di­

vo™™’ Ĉ ? lento se8undo 0 digito primitivo,lomano, o canomeo eo moderno.
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14

Evolução das relações jurídicas entre conju­
ges. Seu estado actual no direito pátrio e n<> 
extrangeiro.

15

, Regimen de bens entre conjuges. Systemas 
tegislativos a respeito Origem e evolução da 
comrnunhão de bens. Direito patria e direito 
extrangeiro a respeito.

16

,. | Regimen dotal, sua origem, evolução o actua- 
!(lade. Regimen da separação segundo o direito 

Pátrio e o extrangeiro.

17

Divorcio. Direito primitivo,antigo e moderno.

18

lidade'°Pr 'G<̂riC*0’ ‘C’ua ^'s ôr'a jurídica e actua-

19

''gações. Evolução. Conceito romano e moderno.

•20

op jo .. 'eito hereditário. Successão legitima, sua 
Dnfp; n °y°*ução e actualidade, segundo o direito

' extrangeiro.
;>i

testamentaria. Origem, evolução e
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Commeroio. 1 >ii oito oommerciãl. Systemas 
a-.l optados pelas legislações pari a determinação 
<la qualidade de comtneraiaute. Sociedades mer­
cantis, suas especies c personalidade

23

Fallencia Fxtra-territorialidade c seuseffei- 
tos, Do juiz competente, em matéria de fallencia, 
em tace do direito internacional privado.

24

Jurisdioção e competência A matéria perante 
o direito internacional privado. Caução judicatum 
solvi. Regiinon das capitulações no Oriente. Tri- 
bunaes mixtos do Egypto.

25

Sentenças, especies e requisitos. Sentenças 
dos tribunaes extrangciros.

1'acuidade de Direito, 1 de Março de 1899.
O Lente Catkedratico,

Clovis Beviláqua.

Apresento o presente programina para o anno 
lectivo de 1900.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de 
Março de 1900.

O Lente Substituto,
Dr. Tito dos Passos de A. Rosas.

le 1 oK)Jrovac*0 Pe â Congregação em 5 de Març°

O S e c r e t a r i o
■T. Tkdesphoro da S m.v
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